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§ 2o Serão consideradas continuadas as infrações quando se
tratar de repetição de falta ainda não apurada ou objeto do processo,
de cuja instauração o infrator não tenha conhecimento, por meio de
intimação.

Art. 49. Na falta de pagamento de multa no prazo de 30
(trinta) dias, contado da ciência pelo infrator da decisão final que
impuser a penalidade, será realizado processo de execução.

Art. 50. As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação
das multas previstas nesta Lei reverterão para a Antaq, na forma do
inciso V do caput do art. 77 da Lei no 10.233, de 5 de junho de
2001.

Art. 51. O descumprimento do disposto nos arts. 36, 39 e 42
desta Lei sujeitará o infrator à multa prevista no inciso I do art. 10 da
Lei no 9.719, de 27 de novembro de 1998, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

Art. 52. O descumprimento do disposto no caput e no § 3o

do art. 40 desta Lei sujeitará o infrator à multa prevista no inciso III
do art. 10 da Lei no 9.719, de 27 de novembro de 1998, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

CAPÍTULO VIII
DO PROGRAMA NACIONAL DE DRAGAGEM PORTUÁRIA E

HIDROVIÁRIA II

Art. 53. Fica instituído o Programa Nacional de Dragagem
Portuária e Hidroviária II, a ser implantado pela Secretaria de Portos
da Presidência da República e pelo Ministério dos Transportes, nas
respectivas áreas de atuação.

§ 1o O Programa de que trata o caput abrange, dentre outras
atividades:

I - as obras e serviços de engenharia de dragagem para
manutenção ou ampliação de áreas portuárias e de hidrovias, in-
clusive canais de navegação, bacias de evolução e de fundeio, e
berços de atracação, compreendendo a remoção do material submerso
e a escavação ou derrocamento do leito;

II - o serviço de sinalização e balizamento, incluindo a aqui-
sição, instalação, reposição, manutenção e modernização de sinais
náuticos e equipamentos necessários às hidrovias e ao acesso aos
portos e terminais portuários;

III - o monitoramento ambiental; e

IV - o gerenciamento da execução dos serviços e obras.

§ 2o Para fins do Programa de que trata o caput, consideram-se:

I - dragagem: obra ou serviço de engenharia que consiste na
limpeza, desobstrução, remoção, derrocamento ou escavação de ma-
terial do fundo de rios, lagos, mares, baías e canais;

II - draga: equipamento especializado acoplado à embarcação
ou à plataforma fixa, móvel ou flutuante, utilizado para execução de
obras ou serviços de dragagem;

III - material dragado: material retirado ou deslocado do leito
dos corpos d'água decorrente da atividade de dragagem e transferido
para local de despejo autorizado pelo órgão competente;

IV - empresa de dragagem: pessoa jurídica que tenha por
objeto a realização de obra ou serviço de dragagem com a utilização
ou não de embarcação; e

V - sinalização e balizamento: sinais náuticos para o auxílio
à navegação e à transmissão de informações ao navegante, de forma
a possibilitar posicionamento seguro de acesso e tráfego.

Art. 54. A dragagem por resultado compreende a contratação
de obras de engenharia destinadas ao aprofundamento, alargamento
ou expansão de áreas portuárias e de hidrovias, inclusive canais de
navegação, bacias de evolução e de fundeio e berços de atracação,
bem como os serviços de sinalização, balizamento, monitoramento
ambiental e outros com o objetivo de manter as condições de pro-
fundidade e segurança estabelecidas no projeto implantado.

§ 1o As obras ou serviços de dragagem por resultado poderão
contemplar mais de um porto, num mesmo contrato, quando essa
medida for mais vantajosa para a administração pública.

§ 2o Na contratação de dragagem por resultado, é obrigatória
a prestação de garantia pelo contratado.

§ 3o A duração dos contratos de que trata este artigo será de
até 10 (dez) anos, improrrogável.

§ 4o As contratações das obras e serviços no âmbito do
Programa Nacional de Dragagem Portuária e Hidroviária II poderão
ser feitas por meio de licitações internacionais e utilizar o Regime
Diferenciado de Contratações Públicas, de que trata a Lei no 12.462,
de 4 de agosto de 2011.

§ 5o A administração pública poderá contratar empresa para
gerenciar e auditar os serviços e obras contratados na forma do
caput.

Art. 55. As embarcações destinadas à dragagem sujeitam-se
às normas específicas de segurança da navegação estabelecidas pela
autoridade marítima e não se submetem ao disposto na Lei no 9.432,
de 8 de janeiro de 1997.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 56. (VETADO).

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 57. Os contratos de arrendamento em vigor firmados sob
a Lei n° 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, que possuam previsão
expressa de prorrogação ainda não realizada, poderão ter sua pror-
rogação antecipada, a critério do poder concedente.

§ 1o A prorrogação antecipada de que trata o caput de-
penderá da aceitação expressa de obrigação de realizar investimentos,
segundo plano elaborado pelo arrendatário e aprovado pelo poder
concedente em até 60 (sessenta) dias.

§ 2o ( V E TA D O ) .

§ 3o Caso, a critério do poder concedente, a antecipação das
prorrogações de que trata o caput não seja efetivada, tal decisão não
implica obrigatoriamente na recusa da prorrogação contratual prevista
originalmente.

§ 4o ( V E TA D O ) .

§ 5o O Poder Executivo deverá encaminhar ao Congresso
Nacional, até o último dia útil do mês de março de cada ano, relatório
detalhado sobre a implementação das iniciativas tomadas com base
nesta Lei, incluindo, pelo menos, as seguintes informações:

I - relação dos contratos de arrendamento e concessão em
vigor até 31 de dezembro do ano anterior, por porto organizado,
indicando data dos contratos, empresa detentora, objeto detalhado,
área, prazo de vigência e situação de adimplemento com relação às
cláusulas contratuais;

II - relação das instalações portuárias exploradas mediante
autorizações em vigor até 31 de dezembro do ano anterior, segundo a
localização, se dentro ou fora do porto organizado, indicando data da
autorização, empresa detentora, objeto detalhado, área, prazo de vi-
gência e situação de adimplemento com relação às cláusulas dos
termos de adesão e autorização;

III - relação dos contratos licitados no ano anterior com base
no disposto no art. 56 desta Lei, por porto organizado, indicando data
do contrato, modalidade da licitação, empresa detentora, objeto, área,
prazo de vigência e valor dos investimentos realizados e previstos nos
contratos de concessão ou arrendamento;

IV - relação dos termos de autorização e os contratos de
adesão adaptados no ano anterior, com base no disposto nos arts. 58
e 59 desta Lei, indicando data do contrato de autorização, empresa
detentora, objeto, área, prazo de vigência e valor dos investimentos
realizados e previstos nos termos de adesão e autorização;

V - relação das instalações portuárias operadas no ano an-
terior com base no previsto no art. 7o desta Lei, indicando empresa
concessionária, empresa que utiliza efetivamente a instalação por-
tuária, motivo e justificativa da utilização por interessado não de-
tentor do arrendamento ou concessão e prazo de utilização.

Art. 58. Os termos de autorização e os contratos de adesão
em vigor deverão ser adaptados ao disposto nesta Lei, em especial ao
previsto nos §§ 1o a 4o do art. 8o, independentemente de chamada
pública ou processo seletivo.

Parágrafo único. A Antaq deverá promover a adaptação de
que trata o caput no prazo de 1 (um) ano, contado da data de
publicação desta Lei.

Art. 59. As instalações portuárias enumeradas nos incisos I a
IV do caput do art. 8o, localizadas dentro da área do porto or-
ganizado, terão assegurada a continuidade das suas atividades, desde
que realizada a adaptação nos termos do art. 58.

Parágrafo único. Os pedidos de autorização para exploração
de instalações portuárias enumeradas nos incisos I a IV do art. 8o,
localizadas dentro da área do porto organizado, protocolados na An-
taq até dezembro de 2012, poderão ser deferidos pelo poder con-
cedente, desde que tenha sido comprovado até a referida data o
domínio útil da área.

Art. 60. Os procedimentos licitatórios para contratação de
dragagem homologados e os contratos de dragagem em vigor na data
da publicação desta Lei permanecem regidos pelo disposto na Lei no

11.610, de 12 de dezembro de 2007.

Art. 61. Até a publicação do regulamento previsto nesta Lei,
ficam mantidas as regras para composição dos conselhos da au-
toridade portuária e dos conselhos de supervisão e diretorias exe-
cutivas dos órgãos de gestão de mão de obra.

Art. 62. O inadimplemento, pelas concessionárias, arrenda-
tárias, autorizatárias e operadoras portuárias no recolhimento de ta-
rifas portuárias e outras obrigações financeiras perante a adminis-
tração do porto e a Antaq, assim declarado em decisão final, im-
possibilita a inadimplente de celebrar ou prorrogar contratos de con-
cessão e arrendamento, bem como obter novas autorizações.

§ 1o Para dirimir litígios relativos aos débitos a que se refere
o caput, poderá ser utilizada a arbitragem, nos termos da Lei no

9.307, de 23 de setembro de 1996.

§ 2o O impedimento previsto no caput também se aplica às
pessoas jurídicas, direta ou indiretamente, controladoras, controladas,
coligadas, ou de controlador comum com a inadimplente.

Art. 63. As Companhias Docas observarão regulamento sim-
plificado para contratação de serviços e aquisição de bens, observados
os princípios constitucionais da publicidade, impessoalidade, mora-
lidade, economicidade e eficiência.

Art. 64. As Companhias Docas firmarão com a Secretaria de
Portos da Presidência da República compromissos de metas e desem-
penho empresarial que estabelecerão, nos termos do regulamento:

I - objetivos, metas e resultados a serem atingidos, e prazos
para sua consecução;

II - indicadores e critérios de avaliação de desempenho;

III - retribuição adicional em virtude do seu cumprimento; e

IV - critérios para a profissionalização da gestão das Docas.

Art. 65. Ficam transferidas à Secretaria de Portos da Pre-
sidência da República as competências atribuídas ao Ministério dos
Transportes e ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Trans-
portes - DNIT em leis gerais e específicas relativas a portos fluviais
e lacustres, exceto as competências relativas a instalações portuárias
públicas de pequeno porte.

Art. 66. Aplica-se subsidiariamente às licitações de conces-
são de porto organizado e de arrendamento de instalação portuária o
disposto nas Leis nos 12.462, de 4 de agosto de 2011, 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, e 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 67. Aplica-se subsidiariamente a esta Lei o disposto na
Lei no 10.233, de 5 de junho de 2001, em especial no que se refere
às competências e atribuições da Antaq.

Art. 68. As poligonais de áreas de portos organizados que
não atendam ao disposto no art. 15 deverão ser adaptadas no prazo de
1 (um) ano.

Art. 69. (VETADO).

Art. 70. O art. 29 da Lei no 5.025, de 10 de junho de 1966,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 29. Os serviços públicos necessários à importação e
exportação deverão ser centralizados pela administração pública
em todos os portos organizados.

§ 1o Os serviços de que trata o caput serão prestados em
horário corrido e coincidente com a operação de cada porto, em
turnos, inclusive aos domingos e feriados.

§ 2o O horário previsto no § 1o poderá ser reduzido por ato
do Poder Executivo, desde que não haja prejuízo à segurança
nacional e à operação portuária.
..............................................................................................." (NR)

Art. 71. A Lei no 10.233, de 5 de junho de 2001, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 13. Ressalvado o disposto em legislação específica, as
outorgas a que se refere o inciso I do caput do art. 12 serão
realizadas sob a forma de:
..............................................................................................." (NR)

"Art. 14. Ressalvado o disposto em legislação específica, o
disposto no art. 13 aplica-se conforme as seguintes diretrizes:
...........................................................................................................

III - depende de autorização:
.........................................................................................................

c) a construção e a exploração das instalações portuárias de
que trata o art. 8o da Lei na qual foi convertida a Medida Pro-
visória no 595, de 6 de dezembro de 2012;
.........................................................................................................

g) (revogada);

h) (revogada);
..............................................................................................." (NR)

"Art. 20. ..................................................................................
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